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Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Musical
Tipo de Análise: DVD
Classificação: Livre
Tema: Documentário
Processo: 08017.003646/2011-32
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: LEGO STAR WARS - A AMEAÇA PADAWAN (LEGO
STAR WARS - THE PADAWAN MENACE, Estados Unidos da
América - 2011)
Produtor(es): George Lucas
Diretor(es): George Lucas
Distribuidor(es): 20TH Century Fox Home Entertainment - Brazil
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Animação
Tipo de Análise: DVD
Classificação: Livre
Contém: Violência Fantasiosa
Tema: Star Wars
Processo: 08017.003677/2011-93
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: EU QUERIA TER A SUA VIDA (THE CHANGE - UP,
Estados Unidos da América - 2011)
Produtor(es): David Dobkin/Neal H. Moritz
Diretor(es): David Dobkin
Distribuidor(es): Paramount Pictures Brasil Distribuidora de Filmes
Ltda
Classificação Pretendida: Não recomendada para menores de 14
(quatorze) anos
Gênero: Comédia
Tipo de Análise: 35mm
Classificação: Não recomendada para menores de 14 (quatorze)
anos
Contém: Conteúdo Sexual e Linguagem Imprópria
Tema: Desejos
Processo: 08017.003679/2011-82
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: A GRANDE AVENTURA DE ZHU (CHU ZHU PETS -
QUEST FOR ZHU, Estados Unidos da América - 2011)
Produtor(es): Laura Kurzu
Diretor(es): Bob Doucette
Distribuidor(es): Universal Pictures Brasil Ltda.
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Infantil
Tipo de Análise: DVD
Classificação: Livre
Tema: Avestura
Processo: 08017.003695/2011-75
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PIRES

Art. 2º Para os fins do disposto no Programa de que trata
esta Portaria, serão contemplados:

I - profissionais médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas
que já tenham concluído sua graduação na respectiva área e que
sejam portadores de registro profissional junto ao respectivo conselho
de classe; e

II - Municípios considerados áreas de difícil acesso e pro-
vimento ou de populações de maior vulnerabilidade, definidos com
base nos critérios fixados pela Portaria nº 1.377/GM/MS, de 13 de
junho de 2011.

Art. 3º O Programa de Valorização do Profissional da Aten-
ção Básica contará com Comissão Coordenadora responsável pela
coordenação, orientação e edição dos atos necessários para a sua fiel
execução.

§ 1º A Comissão Coordenadora de que trata o caput deste
artigo terá a seguinte composição:

I - pelo Ministério da Saúde (MS):
a) 1 (um) representante da Secretaria de Gestão do Trabalho

e da Educação na Saúde (SGTES/MS), que a presidirá;
b) 1 (um) representante do Gabinete do Ministro

(GM/MS);
c) 1 (um) representante da Secretaria Executiva (SE/MS);
d) 1 (um) representante da Secretaria de Atenção a Saúde

(SAS/MS);
e) 1 (um) representante da Secretaria Especial de Saúde

Indígena (SESAI/MS);
II - pelo Ministério da Educação (MEC), 2 (dois) repre-

sentantes da Secretaria de Ensino Superior (SESu/MEC);
III - 1 (um) representante do Conselho Nacional de Se-

cretários Municipais de Saúde (CONASEMS);
IV - 1 (um) representante do Conselho Nacional de Se-

cretários Estaduais de Saúde (CONASS);
V - 1 (um) representante das instituições de ensino superior

selecionadas nos termos do disposto no art. 4º desta Portaria; e
VI - 1 (um) representante das instituições que compõem a

Rede UNA-SUS.
§ 2º O Ministério da Saúde terá o prazo de 60 (sessenta) dias

para publicação do(s) edital(is) relativo(s) ao Programa de Valori-
zação do Profissional da Atenção Básica, elaborado(s) pela Comissão
Coordenadora.

Art. 4º O Programa de Valorização do Profissional da Aten-
ção Básica contará com a supervisão presencial e à distância de-
senvolvida por tutores de instituição de ensino superior, hospitais de
ensino ou outros serviços de saúde com experiência em ensino, se-
lecionados por meio de edital(ais) específico(s).

Art. 5º Aos profissionais que participarem do Programa de
que trata esta Portaria pelo prazo de 2 (dois) anos será oferecido
curso de especialização em Saúde da Família, sob responsabilidade
das universidades públicas participantes do Sistema Universidade
Aberta do Sistema Único de Saúde (UNA-SUS).

Art. 6º Os Municípios contemplados nos termos do inciso II
do art. 2º desta Portaria e que desejarem participar do Programa de
Valorização do Profissional da Atenção Básica deverão firmar os
seguintes compromissos:

I - contratar, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, os
profissionais médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas com remu-
neração equivalente a praticada pela Estratégia de Saúde da Família;
e

II - oferecer moradia para a equipe contratada, quando hou-
ver necessidade, a partir de critérios estabelecidos em edital(ais) es-
pecífico(s).

Art. 7º A Comissão Coordenadora contará com a colabo-
ração de uma Comissão de Implantação e Acompanhamento, com-
posta por 1 (um) representante de cada uma das seguintes enti-
dades:

I - Associação Brasileira de Educação Médica - ABEM;
II - Associação Brasileira de Enfermagem - ABEn;
III - Associação Brasileira de Ensino Odontológico - ABE-

NO;
IV - Conselho Federal de Medicina - CFM;
V - Conselho Federal de Enfermagem - COFEM;
VI - Conselho Federal de Odontologia - CFO;
VII - Federação Nacional dos Médicos - FENAM;
VIII - Federação Nacional de Enfermeiros - FNE;
IX - Federação Interestadual dos Odontologistas - FIO;

X - Associação Médica Brasileira - AMB;
XI - Associação Nacional de Dirigentes de Instituições Fe-

derais de Ensino - ANDIFES;
XII - Associação Brasileira dos Reitores das Universidades

Estaduais e Municipais - ABRAUEM;
XIII - Associação Nacional de Médicos Residentes -

ANMR;
XIV - entidade nacional dos estudantes de Medicina;
XV - entidade nacional dos estudantes de Enfermagem; e
XVI - entidade nacional dos estudantes de Odontologia.
Art. 8º Compete ao Ministério da Saúde:
I - instalar, onde houver necessidade, e manter os Núcleos de

Telessaúde nas instituições que forem responsáveis pela supervisão
dos profissionais participantes do Programa e nas unidades básicas de
saúde selecionadas pelo Programa;

II - custear a realização dos cursos de especialização em
Saúde da Família de que trata o art. 5º desta Portaria;

III - custear as atividades prestadas pelos supervisores se-
lecionados nos termos do art. 4º desta Portaria, conforme definido
no(s) edital(is) específico(s); e

IV - publicar o(s) edital(is) relativo(s) ao Programa de Va-
lorização do Profissional da Atenção Básica, elaborado(s) pela Co-
missão Coordenadora, nos termos do § 2º do art. 3º.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no inciso III do
caput deste artigo, o Ministério da Saúde também custeará as pas-
sagens e as diárias para a execução de atividades de supervisão
presencial, porém apenas nos casos em que for necessário o des-
locamento do supervisor e dos profissionais participantes do Pro-
grama.

Art. 9º Os Estados e Municípios que aderirem ao Programa
deverão firmar Termo de Compromisso com o Ministério da Saúde,
no qual ficaram estabelecidas as responsabilidades e compromissos de
cada ente federativo participante, além de celebrar Termo de Co-
operação com as instituições de ensino selecionadas pelo Programa
que atuarão na supervisão dos profissionais.

Art. 10. O profissional, após ser avaliado e desde que apro-
vado no Programa de Valorização do Profissional da Atenção Básica,
fará jus a certificado de participação expedido pelo Ministério da
Saúde.

Parágrafo único. Os critérios e os meios para avaliação dos
profissionais médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas participantes
do Programa de que trata esta Portaria serão definidos pela Comissão
Coordenadora e publicados por meio de ato específico da SG-
TES/MS.

Art. 11. A execução das atividades sob responsabilidade do
Ministério da Saúde nos termos desta Portaria terão origem em sua
própria rubrica orçamentária, devendo onerar o Programa de Trabalho
10.128.1436.8630.0001.

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

FERNANDO HADDAD

(*) Republicada por ter saído no DOU nº 170, de 2-9-2011, Seção 1,
págs 92/93, com incorreção no original.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 2.087,
DE 1o- DE SETEMBRO DE 2011(*)

Institui o Programa de Valorização do Pro-
fissional da Atenção Básica.

OS MINISTROS DE ESTADO DA SAÚDE E DA EDU-
CAÇÃO, no uso da atribuição que lhes confere o inciso I do pa-
rágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando o Plano Brasil Sem Miséria e o objetivo prio-
ritário do Ministério da Saúde de garantir o acesso de toda a po-
pulação a uma atenção à saúde de qualidade;

Considerando a necessidade de valorização, aperfeiçoamento
e educação permanente do profissional que trabalha na Atenção Bá-
sica como estratégia de aprimoramento da execução das ações e dos
serviços de saúde em áreas de difícil acesso e provimento ou de
populações de maior vulnerabilidade;

Considerando as Diretrizes Curriculares Nacionais, fixadas
pelo Ministério da Educação em 2001, que estabelecem para as pro-
fissões de saúde um perfil de profissionais com competência técnica,
formação humana e ética e responsabilidade social, com formação
ampla e de acordo com as necessidades de saúde da população bra-
sileira;

Considerando a necessidade da participação e colaboração
efetiva dos Municípios no processo de provimento e fixação de pro-
fissionais de saúde em seus limites territoriais; e

Considerando o Decreto nº 7.385, de 8 de dezembro de
2010, que instituiu o Sistema Universidade Aberta do Sistema Único
de Saúde (UNA-SUS) e dá outras providências, resolvem:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Valorização do Pro-
fissional da Atenção Básica, com o objetivo de estimular e valorizar
o profissional de saúde que atue em equipes multiprofissionais no
âmbito da Atenção Básica e da Estratégia de Saúde da Família.

Ministério da Saúde
.

PORTARIA No- 2.249, DE 20 DE SETEMBRO DE 2011

Desabilita e habilita Centros de Especia-
lidades Odontológicas (CEO).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso II do parágrafo único, do art. 87 da
Constituição, e

Considerando as Portarias n° 599/GM/MS e nº 600/GM/MS,
de 23 de março de 2006, que estabelecem critérios de credencia-
mento/habilitação dos serviços especializados denominados Centros
de Especialidades Odontológicos (CEO) e suas formas de financia-
mento; e

Considerando a atualização promovida pelo gestor municipal
no registro do estabelecimento de saúde no Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saúde (CNES), resolve:

Art. 1º Desabilitar os serviços Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) das Unidades abaixo:

UF CÓD. M. MUNICÍPIO CÓDIGO NO CNES TIPO DE REPASSE CLASSIFICAÇÃO
CEO TIPO

MA 2 111 3 0 0 São Luís 2697998 Municipal II
MA 2 111 3 0 0 São Luís 2698048 Municipal I

Art. 2º Habilitar os serviços Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) das Unidades abaixo:

UF CÓD. M. MUNICÍPIO CÓDIGO NO CNES TIPO DE REPASSE CLASSIFICAÇÃO
CEO TIPO

MA 2 111 3 0 0 São Luís 6048544 Municipal II
MA 2 111 3 0 0 São Luís 6379575 Municipal I

Art. 3º Estabelecer que o Fundo Nacional de Saúde mantenha a transferência, regular e automática, do valor mensal para o Fundo
Municipal de Saúde, correspondente.

Parágrafo único. Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo
onerar o Programa de Trabalho 10.302.1220.8934 - Ação Atenção Especializada em Saúde Bucal.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA
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